
REPTJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Prefeitura Municipal de IÍaituba

PARECER JURÍDICO/20T7lDICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N' - O75I2OI7-PP.

OBJETO _ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA
EQUIPAR E 

-REESTRUTURAR 
OS CENTROS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

ITÀrruBA, coNFoRME A PRoPosrA N" 11291.166000/1130-27 - MINISTÉRIO DA
SAÚDE.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSNO.

Concluída a Sessão do Pregão; Fresencial, o procedimento licitatório foi

encaminhado a esta assessoria j urídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria

jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n" 8.666193, examinou e

ãp.orou as minutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento

aàministrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PAREcER JURÍDICozol7/DICoM

pRocEsso LIcITATóRro N' - 075/2017-PP.

oBJf,To - ÁQUIsÍÇÀo DE EQUIPAMf,NToS E MÀTERTAIS

Pf,RMÀNEMES PÀRÀ EQUIPAR E REESTRUTUR{R OS

CENTROS DE SAÚDE DO MUNICiPIO DE ITAITÜBÀ,

coNroRME A PROPOSTÀ N' 1129r.166000/l 13&27 -
MlNrsrÉRÍo DA sAúDÊ.

ÀSSUNÍO. MINUTA DE f,DITAL E CONTRATO.

r - RELATóRIo

Submeüe-se a apÍecraçào o presente processo Íelallto ao pÍocedimenlo

fr"*toflo n" rnoaut,aua. PÍegão PÍesencral reg'strâdo 5ob o n'07j/2017'

cuto obtelo é a aqursrçâo de equlPajnenlos e materlals permanenles para

"ã,o*'l tot-i"r"r' o' centros de saude do munrcrprc de ltáltuba'

"l"iãã" u otooo.o n" ll2cl 1(óô000/lll0-27 - minisréí'o da sâude'

"ã"ià^. 
.t[ia*tu.t do Termo de Referêncra - Ane\o I do Edrtâl'

atendendo âo d rsposto na L.er n" t 0 5202002 '

cônslâ no oresenle censme' solrciÉção de despesâ pâra âquisrçào de

"'"r,*aa",o'*aau".n" 
Íemanescenles do PÍegão n" 06?2016 e ConÍrato

":'!ô,iõtã- 
-'"r.*"k a Emendâ PaÍlamentar' propos* n"

itugi.i6o-úo/r lio-zl pam atender â demanda dos centros de saúde de

i;;"..;"f",;;;;16; em ane\o do MInisrcrio da saude despacho do

#,.",i;ü;,;,;iêiàüd" p"," qu" o '"t' 'omperenre 
provrdencie a

ilti"i*"a. t*ã. . 
-,ir".."e 

a ei'stêncra de recuísos orçamentarros'

IIiiü. a. ,,J*1, o.**ho dodepaíâmenlo de contabrlidade nlormando

;"f#ô;ü;;;ã *fon'"el para atena" u demanda declaíação de
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adequâçào orçamentâris e financeira; aulorizçâo de abertuÍa de processo

licitatóÍio; autuação do pÍocesso licitatório; despâcho de encaminhamento

dos âutos à assessoria juridica pâra análise e pâ.ecer; minutâ do edilal e

ah€xos, bem como. minutado contrato.

Ficou estabelecido no edital o menor preço por ilem como critério de

julgamento, atendendo ao que dispôe o arl 45 da ki 8.666/93.

O pr€sente processo consta o €dital indicando âs exigências constantes do

ârt.40 dâ Lei 8.666t93 clc art 4" dâ ki 105202002, bem como a

documentação que os intercssados deverâo apres€ntâÍ pam serem

consideÍados habiliiados.

Relatâdo o pleito pâssâmos ao Parecer

II - OBJETO Df, ANÁLISE

Cumpre aclarar que a anális€ neste parecer s€ resúinge a verificaçâo dos

requisilos formais pâÍa deflagração do processo administrativo licitâtório
b€m como da apreciação da minuta de edilal e s€us anexos. Destaca-se que

â arális€ seú restrita aos pontos juÍidicos, estândo excluidos quaisquer

a5peclos rccnicos. econômlcos e/ou dtscrrcionarios.

III PÀRECtrR

O a(igo 37, inciso xxl da Constituiçào Fedeml determina qu€ as ob.as,

s€rviços. comp.as e alienações dâ Administraçào Pública serão precedidâs

de licitâção públicâ que assegure igualdade de condiçôes a todos os

concorrentes, ressalvâdos os casos especiÍlcados na legislaçâo.
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A licitação confiSura procedimento administrativo mediante o qual a

Administrâção Pública selecionâ â proposla mais vantajosâ, catacterizando-

se como ato administrativo íorÍtâ|, praticado pelo GestoÍ Público, devendo

ser processado em estrita conformidade com os principios estab€lecidos na

Constituição Fedeml nâ legislação inÊaconstitucional.

No que se íefere a modâhdade lrclratórla oÍâ em anahse. lale aclarar que a

lÉi i0 5202002 dispôe que pregão e a modahdâde de licrtaçâo destinada à

aquisição de bens e serviços comuns, s€ndo estes consideÍados, PsÍa os fins

e ;feiros desta l,ei, como aqueles cujos padrõ€s de desemp€nho e qualidade

possam ser obj€tivamente definidos pelo edilâ|, por meio de especificaçôes

usuais (aí. l', paragrafo único).

O exâme prévio do edilal tem indole .luridico-formal e consiste, via de

regrÀ em verificar nos autÔs, no estado em que se encontra o procedimenlo

licitatório, os s€guintes el€m€ntos:

a) âutuação, protocolo e numeração;

b) Justificariva da conFata{ão;
c) termo de refeÍência, devidamente autorizado pela autoridâde competente.

contendo o objeb, o critéío de ac€itâçâo do objeio, orçamento detalhadÔ

para avaliaçâode cuslos. deflniÇào dos mélodos. esraré8ra de supírmenlo'

cronogama fislco-financeúo. deveres do contralâdo e conraEnte'
procedimentos de fiscalizâção e gerenciamentoi Prâzo de execuçâo e

garantia e sanções p€lo inadimplemento;
d) indicaÉo do recuÍso orçamentáLÍio para cobrir a despesa;

e) âlo de designaçâo da comrssão;

0 editalnumerado em ordem serial anual,

;) se preâmbuto do editâl conlém o nome da reFrtição interessada e de seu

s,etoÍ:

h) pÊâmbulo do editâl indicando a modslidade e o tipo da liciração bem

como o regime de execução ( p/obra§ e serviços);
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i) preÂmbulo do edilal m€nc,onando que a licitação seni regida p€la

legislâçâo pertinente;
j) preâmbulo do edi6l anotando o local, dia e hom pam íecebim€nto dos

envelopes de documentaçâo e píoposta, bem como para o inicio de abe(ura

dos envelopes;
k) indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara,

l) indicação do prazo e as condiçôes paÍa a assinaturâ do contralo ou

retirada dos instÍumentos;
m) indicação do prazo pa,r execuçâo do contrato ou enlrega do objeto;

n) indicâção das sânçôes Flara o caso de inadimplemento;
o) indicaçâo do locât onde pod€rá ser examinado e adquirido o projeto

bíi6ico, e se há projeto executivo disponivel na data da publicação do edital

e o locâlonde podeú ser exâminado e âdquirido (p/obras e serviços);
p) indicaÉo das condiçôes paía pârticipâçâo da licitaçâo;
q) indicâção da forma de apresentsção das propostasl

r) indicaçáo do critério para julgahento. com disposições claras e

parâmeúos objelrvos; indicasáo dos locais. horráLrios e códigos de âcesso

paÍa fomecimento de informações sobre a licltaçâo aos inter€§sâdos;

s) indicâçâo dos crilérios de aceitabiiidade dos Preços unitário e global e

indicaaão das condições de pagamento.

No que respeita à minuta contranlal, incumbe ao paÍ€cista pesquisâ, a

conformidade dos seguintes itens:

â) condiçales paÍa sua exeorção, expressâs em cláusulas que definam os

direitos, obrigações e responsâbilidades dâs partes, em conformidade com

os termos da licitâçâo e da proposta â que se vinculâm, estâb€lecidas com

clarezâ e prccisâo;
b) registro das cláusulas necesstias:
I " o objeto e seus elementos caEateristicos,
II - o regime de execuçâo ou a foma de fomecimentol

III - o preço e as condiçôes de pagamento, os critéíios, datâ-base e

periodicidade do reajuslamenlo de preços, o§ crr!êrios de atualizaçáo

moneúria mtre a datâ do adimplemento das obrigações e a do efetivo
r pagamento;

iV-- os prazos de inicio de elapas de ex€cuçâo, de conclusão' de €ntregâ. de

obsorvâção e de rec€bimento definitivo, conforme o caso;

V - o credito pelo qual correrá a desp€sâ, com a indicaÉo da classificaÇão

funcronal programallca e da câleSoria económicâ.

VI - as gêaantias oferecidas para a§segurar sua plena execuçâo, quando

exigidas;
vli- os direitos e as responsâbilidades das paÍes. as penaldâdes cabiveis e

os vâlores dâs multas;
Vlll - os câsos de resci§ão;

Ix - o recoúecimento dos direitos da Administraçâo, em caso de rescrsão

admúistralivâ prevista no aí 77 desta tÉi;
X - as condições de importação, a dâta e a taxa de câmbio para conversão'

ouando for o caso.

il . a vÚrculaçao ao edrlal de lrcrtaçêo ou ao teÍmo que a drspensou ou â

lnexigru. ao convlte e à proPosta do llclIânte vencedoí'

iit -"a teg"taçeo apliiarel a erecuçao do conraro e esp€cralmenle aos

casos omis§os;
l'rri---" 

"urÀa" 
a" conratado de manler' durante loda a execuÉo do

".r*,ã..i "lrrp"t,U,f,aade 
com as obrtgações por ele assumrdas lodas âs

condrções de hab;lrEçãoe qualt 6caçào ex igrdas n: liti9çã: ., ---,^XIV . cláusula que declüe competenle o foro dâ sede da AdmlnlsEâçâo

,*" ai"rir-q""ür..qr.s1ào conEaolâl' sâl\o o dispoío no § óo do an 12

da tÉi n. 8.666/93;-frl 
o ar*io-i* *ntmtos âdstriua a vrgênca dos respec.trvos credrtos

oiç"rn.notioi. ressahadas âs hiÉleses prevlslâs no aí )/ 0a Ler n

8.666/93.
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Considerândo que o edital s€guiu todas as cautelâs recomendadâs Pela Lei
i0.520rm2, com aplicaçâo substdiária da l-ei 8.666/93;

Considerando que o procedimento nâo apre§€ntâ inegulaÍidad€s que

possâm macular o cerlâme e que a minuta do editâl segue os preceitos

fegâis que Íegem a m^&ta, Qui@ pelo prosseguimenlo do processo

licitâtório em s€us ulteriores atos

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitagão deu início à fase

extema do certame (Art.4. incisos I a IV da Lei n' 10.520/02) e providenciou a publicação

do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

a pubticação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art. 4', V da Lei n' 10.520i02).

EmtempooEditaldoPregãoPresencialvemdetalhandooObjeto,oPrazode
entrega, a fase de Proposta, Habilitâção, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Rãcurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais' ou

r":", à"r,r"'0" previsão da Lei do Pregão - Lei n'l0'520/02, bem como' amparada pela Lei

t.áOO, on,,Ue.'houve a publicação ãm local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos'

Nodial0deoutubrode20lTàsOgh,horadesignadaparaaseleção-da
nroDosta mais vantaiosa, constatou-se a presença apenas da empresa TERILIENE SIMOES

lõijLe n - ME para credenciamento. O representante da empresa enlregou a proposta em

;;;;p" lacrado para ser aberto e conferido segundo as exigências do Edital'

A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase d: llb]lit::1":
julgando upi* iemllôxn ÀriúoES AGUIAR - ME com o valor totat de R§-20.000'00

t"'iiããii'r"àiO. Para o item cotado, verificou-se a proposta inicial do proponente' Após

Seguem chânceladas as minutas do Editâl e Conúato ora exâminadas

Registro, por fim, que a análise consignada neste parcleÍ se ateve à
questões jufld icas observadas na instrução processuâl e no edital, §om seus

anexos. nos termos do aí. 10. § l', da L€i n' l0 4802002. c/c o parágrafo

único do aí. 38 da t,€i n" 8.666/93. Nào s€ incluem no âmbito de análise

desie Procuradoa os elementos tecnicos p€úinentes ao c€rlame, como

aqueles de ordem financeirâ ou orçâmentári4 cuja €xâtidão deverá seÍ

verificada p€los setores responsáveis e autoridades competentes da

Prefeitur'a M$icipal de ltâituba.

É o parecer, sub censura.

Itâ,tuba " PA, 27 de setembro de 2017
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lances sucessivos, foi definido o menor preço unitário. Não houve impetração de recurso

Por fim, o pregoeiro adjudicou os itens a empresa acima mencionada

Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos a

numeração e rubrica das folhas. REC -s,' portanto, que todas as laudas do

processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável

em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram

observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os

atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Secretário Municipal de Saúde para que

realiie Homologação, preenchendo assim os requisitos do art. 38 e incisos e do art.43 e

incisos, ambos daLei 8.666193 e suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a

legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no

sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a

contratação da licitante vencedora.

É o parecer, sub censura.

tar - PA. 10 de outubro de2017.

RodoviaTransamazônicac/RuaDecima,yn,AnexoâoGinÀsioMuniclpal.BelaVista-cEP:68,180-000'ITAITUBA-PA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARA

Prefeitura Municipal de Itaituba

l

II,
,C.TEMTSTOI«{LESi A. DE SOUSA

PROCURADOR JU RiDICO MUNICIPAL
oAB/PA N" 9.964


		2017-10-30T14:50:51-0300
	ATEMISTOKHLES AGUIAR DE SOUSA:43760627234




